
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001011-98.2015.815.0631.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Juazeirinho.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Juazeirinho.
ADVOGADO: José Barros de Farias (OAB/PB n.º 7.129).
APELADO: Paulo Júnior Cantalice de Oliveira.
ADVOGADO: Newton Saulistio de Almeida (OAB/PB n.º 20.059).

EMENTA: AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS FIRMADO COM ENTE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO
POR  PARTE  DA  MUNICIPALIDADE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA. CONTRATO
FIRMADO  COM  PESSOA  JURÍDICA  DE  DIREITO  PRIVADO.  EMPRESA
INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL. REJEIÇÃO.
MÉRITO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE ENSINO. EXECUÇÃO DO
SERVIÇO  CONTRATADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO,  PELO  ENTE
FEDERADO,  DOS  FATOS  ARTICULADOS  PELO  AUTOR.  PAGAMENTO
NÃO DEMONSTRADO. ÔNUS PROBATÓRIO DO RÉU. FATO EXTINTIVO,
MODIFICATIVO  OU  IMPEDITIVO  DA  PRETENSÃO  DEDUZIDA  PELO
AUTOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 373, II, DO CPC. DESPROVIMENTO. 

1. A firma individual é mera ficção jurídica e a sua inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas – CNPJ, constitui mera formalidade para fins fiscais, razão pela
qual  não  há  que  se  cogitar  qualquer  distinção  entre  ela  e  a  pessoa  física  do
empresário que a representa.

2.  Comprovada  a  prestação  dos  serviços,  é  dever  do  município  pagar  a
contraprestação avençada ou provar a existência de fato extintivo, modificativo ou
impeditivo da pretensão de cobrança.  Inteligência do art.  373, II,  do Código de
Processo Civil.

 VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0001011-98.2015.815.0631, em que figuram como Apelante o Município
de Juazeirinho e como Apelado Paulo Júnior Cantalice de Oliveira.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação, rejeitar a preliminar de
ilegitimidade ativa e, no mérito, negar-lhe provimento.

VOTO.

 O Município de Juazeirinho interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da Vara Única daquela Comarca, f. 31/35, nos autos da Ação de Cobrança
em  face  dele  ajuizada  por  Paulo  Júnior  Cantalice  de  Oliveira,  que  julgou
procedente o pedido, condenando-o ao pagamento da quantia correspondente a vinte



e seis viagens no valor de R$ 193,20 cada, e vinte e uma viagens (rota extra) no valor
de R$ 219,45 cada, acrescido de juros de mora e correção monetária, na forma do art.
1º-F, da Lei n.º 9.94/97, relativo ao serviço de transporte escolar prestado pelo Autor
nos meses de maio e junho de 2015, bem como dos honorários advocatícios fixados
no percentual de 10% sobre o valor da condenação.

Em suas razões, f. 38/42, o Apelante arguiu a preliminar de ilegitimidade
ativa, ao argumento de que o Contrato de Prestação de Serviços foi firmado com
Paulo Júnior Cantalice de Oliveira – ME, pessoa jurídica de direito privado, e que,
no polo ativo da presente demanda, figura pessoa diversa.

No mérito, alegou que foi equivocada a declaração, pelo Juízo, de nulidade
do contrato, tendo em vista que a contratação foi precedida de processo licitatório,
em observância ao disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Requereu  o acolhimento  da preliminar  de ilegitimidade ativa  para  que o
processo seja extinto sem resolução de mérito, ou, alternativamente, a retificação do
polo ativo da demanda para que passe a figurar o titular do direito, determinando o
retorno dos autos à origem, e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido.

Contrarrazoando, f. 66/69, o Apelado alegou que possui legitimidade para
figurar  no  polo  ativo  da  demanda,  ao  argumento  de  que  comprovou  a  efetiva
prestação dos serviços contratados, fazendo jus, portanto, ao respectivo pagamento,
razão pela qual requereu o desprovimento do Recurso.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, porquanto ausentes
os requisitos legais impositivos, nos termos do art. 176 a 181, do Código de Processo
Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

É entendimento deste Tribunal de Justiça1 e dos Tribunais de Justiça pátrios
que a firma individual  é  mera ficção jurídica e  que a  sua inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, constitui mera formalidade para fins fiscais,
razão pela qual não há que se cogitar qualquer distinção entre ela e a pessoa física do

1EMENTA:  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE  SEGURO.
OCORRÊNCIA DE RISCO COBERTO PELA APÓLICE. FURTO NO ESTABELECIMENTO DO
SEGURADO.  RECUSA  DO  PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  DEMANDA  AJUIZADA  PELA  FIRMA  INDIVIDUAL.
INEXISTÊNCIA  DE  DISTINÇÃO  ENTRE  ELA  E  A  PESSOA  FÍSICA  QUE  A  COMPÕE.
POSSIBILIDADE  DE  VIOLAÇÃO  À  HONRA  SUBJETIVA.  DANOS  MORAIS.
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.  FATO  QUE,  POR  SI  SÓ,  NÃO  ACARRETA  LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL.  MERO  ABORRECIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 1. A firma individual e a pessoa física que a compõe não são distintas, razão
pela qual possuem os mesmos direitos da personalidade, que, acaso violados, poderão caracterizar
danos morais passíveis de indenização única. 2. "Como regra, o descumprimento de contrato, ao não
pagar a seguradora o valor do seguro contratado, não enseja reparação a título de dano moral, salvo
em situações excepcionais, que transcendam no indivíduo, a esfera psicológica e emocional do mero
aborrecimento ou dissabor, próprio das relações humanas, circunstância essa que não se faz presente
nos autos." (AgRg no AREsp 200.514/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 28/05/2013, DJe 13/06/2013) (TJPB, Processo nº 00290772320138152001, 4ª Câmara
Especializada Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 18-04-
2017). 



empresário que a representa2. 

Considerando que os Contratos Administrativos n.º 021.003/2014/CPL, f.
45/51,  e  0616009/2015/CPL, f.  52/58,  foram firmados entre  o Apelante e Paulo
Júnior Cantalice de Oliveira – ME, tem o Apelado, na condição de representante
legal  da  referida  firma  individual,  legitimidade  para  figurar  no  polo  ativo  da
presente demanda, razão pela qual rejeito a referida arguição.

Consta dos autos que o Autor celebrou os Contratos Administrativos de n.º
021.003/2014/CPL, f. 45/51, e 0616009/2015/CPL, f. 52/58, com o Município de

2 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  BOX  DE  BANHEIRO.  EMPRESA
INDIVIDUAL.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DA  PESSOA  FÍSICA.  VENDA  DA  EMPRESA.
SUPOSTO  CRÉDITO  DO  ANTIGO  PROPRIETÁRIO.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.
MATÉRIA QUE EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA. LEGITIMIDADE ATIVA: A legitimidade do
autor se sustenta, porquanto a firma individual se confunde com a pessoa física de seu titular; ou seja,
a empresa individual confunde-se com a própria pessoa física, que detém a sua titularidade. Ademais,
posterior venda da empresa não retira o direito do ex-proprietário de cobrar pelo serviço que prestou,
como firma individual,  pois  se  presume que foi  o  responsável  pela  negociação  e  finalização  do
serviço, logo, apenas a ele cabe a cobrança do crédito referente. Sentença desconstituída, a fim de que
sejam enfrentados os pedidos das partes, após oportunizada a dilação probatória, modo pelo qual não
está madura a causa para julgamento. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: Prejudicada a apreciação
do  recurso  de  apelação  da  parte  ré  que  pretendia  a  majoração  da  verba  honorária.  DERAM
PROVIMENTO AO APELO DA PARTE AUTORA. DECLARARAM PREJUDICADO O APELO
DA PARTE RÉ. (Apelação Cível Nº 70068711415, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado em 11/08/2016). 

APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. AÇÃO REVISIONAL. 1. Em
se tratando de  empresário  individual,  a  pessoa  jurídica confunde-se  com seu representante  legal.
Legitimidade ativa,  portanto,  da  pessoa física para  revisar  contrato  firmado pela  pessoa  jurídica.
Precedentes desta Corte.  2.  Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às  operações de
concessão  de  crédito e  financiamento.  Súmula  n.  297  do STJ.  3.  Possibilidade  de  incidência  de
capitalização  mensal  de  juros  após  a  edição  da  Medida  Provisória  nº  2.170/2001  e  desde  que
expressamente pactuada no contrato. "A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior
ao duodécuplo da mensal  é suficiente para permitir a  cobrança da taxa efetiva anual contratada"
(Recurso Especial n. 973827/RS, j. 27/06/2012). 4. A cobrança dos encargos moratórios não pode
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios estabelecidos no contrato. Súmulas 30 e
472 do STJ e Recurso Especial Repetitivo n. 1.580.114. 5. Cabível a compensação e/ou repetição
simples,  caso  verificada  a  cobrança  de  valores  indevidos.  RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.
(Apelação Cível Nº 70063840722, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Judith dos Santos Mottecy, Julgado em 25/06/2015). 

 AÇÃO DECLARATÓRIA C/C RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS E REPARAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INCRIÇÃO  INDEVIDA  NOS  CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO (SERASA). EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, SUJEITO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES
EM  SEU  PRÓPRIO  NOME.  INEXISTÊNCIA  DE  DISTINÇÃO  ENTRE  ELE  E  A  PESSOA
JURÍDICA.  HONRA  SUBJETIVA  VIOLADA.  DANO  MORAL PRESUMIDO  NESSE  CASO.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAR OFENSA À HONRA.  INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS MANTIDA.VALOR ADEQUADO. APELO DESPROVIDO. (TJPR - 17ª C.Cível - AC -
1369660-7 - Região Metropolitana de Londrina - Foro Central de Londrina - Rel.: Fernando Paulino
da Silva Wolff Filho - Unânime - - J. 09.12.2015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS MOVIDA
POR  FIRMA  INDIVIDUAL  COM  ATIVIDADES  ENCERRADAS.  DECISÃO  QUE
DETERMINOU A REGULARIZAÇÃO DO PÓLO ATIVO DA DEMANDA PARA QUE NELE
PASSASSE A FIGURAR A PESSOA FÍSICA DA EMPRESÁRIA. ALEGADA ILEGITIMIDADE
ATIVA  AFASTADA.  AUSÊNCIA  DE  DISTINÇÃO  ENTRE  A  PERSONALIDADE  DA
EMPRESA  INDIVIDUAL  E  A  DA  PESSOA  FÍSICA  COMERCIANTE.  PRECEDENTES.
RECURSO IMPROVIDO. Representando a firma individual simples nominação utilizada pela pessoa
física  do empresário,  com este  se confunde,  salvo para  fins  fiscais/tributários.  Por  consequência,
pertinente a rejeição da arguição de ilegitimidade ativa, na esfera do direito obrigacional. "I - Não é



Juazeirinho, cujo objeto era a prestação de serviços de transporte escolar da rede
pública de ensino.

O Autor objetiva o pagamento dos serviços prestados nos meses de maio e
junho do ano de 2015, comprovando o efetivo cumprimento de sua obrigação por
meio  das  Folhas  de  Frequência  emitidas  pela  Coordenadoria  de  Transportes  da
Secretaria  de  Infraestrutura  Municipal,  f.  17/20,  bem  como  da  Declaração  da
Secretária  Municipal  de  Educação,  f.  16,  atestando  a  quantidade  de  viagens
efetuadas no referido período.

É entendimento deste Tribunal de Justiça que a Administração Pública não
pode  se  abster  de  realizar  o  pagamento  decorrente  de  serviços  realizados  por
terceiros, uma vez que a ordem jurídico-constitucional rechaça o enriquecimento
ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do  particular,  sendo  seu  o  ônus  da
comprovação do pagamento da contraprestação.3

Considerando que o Município não se desincumbiu do ônus de demonstrar
o  adimplemento  dos  valores  relativos  aos  serviços  prestados,  cuja  veracidade,
ressalte-se, não foi por ele questionada, o Autor faz jus à contraprestação, sob pena
de enriquecimento ilícito da Administração, como acertadamente decidiu o Juízo.

correto  atribuir-se  ao  comerciante  individual,  personalidade  jurídica  diferente  daquele  que  se
reconhece a pessoa física" (RESP n. 102.539/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 16-12-
1996, p. 50779, Superior Tribunal de Justiça). (TJSC - Agravo de Instrumento n. 2013.072879-9, rel.
Des. João Batista Góes Ulysséa, j. 6-3-2014).

3 AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO.
AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. FALTA DE PAGAMENTO. PROVA DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DA EDILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CPC. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  CUMPRIR  COM  AS  OBRIGAÇÕES  ASSUMIDAS.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DESTE  TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO.  -  "Comprovada  a
contratação  e  o  cumprimento  da  obrigação  pela  empresa  demandante,  constitui  dever  da
Administração ressarci-la,  sob pena de violação do princípio da legalidade e de configuração de
enriquecimento ilícito, o que é vedado pelo ordenamento jurídico." - É ônus do Município provar a
ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor contratado
ao recebimento das verbas pleiteadas. Se não o faz, assume para si o ônus da sua inércia (TJ/PB, AC
00007631020148151071, 4ª Câmara Especializada Cível, Rel. Des. João Alves da Siva, julgado em
2/2/2016).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  FORNECIMENTO  DE  TRANSPORTE  ESCOLAR.
PERCEBIMENTO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA
EDILIDADE.  PAGAMENTO. INOCORRÊNCIA. ÔNUS PROBATÓRIO.  COMPETÊNCIA AO
INSURGENTE.  INTELIGÊNCIA DO ART.  333,  II,  DO CÓDIGO DE PROCESSUAL CIVIL.
AUSÊNCIA  DA  DEMONSTRAÇÃO  DE  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO  AUTOR.  DIREITO  A  COMPENSAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.
- É obrigação da Administração Pública comprovar que todas as remunerações foram pagas aos seus
prestadores de serviço, na forma consagrada pela lei, ou que não houve a prestação do serviço, por
dispor de plenas condições para tal fim, sendo natural a inversão do ônus probatório. - Havendo
prova da prestação de serviços de transporte coletivo pelo autor em favor do Município, não é lícito a
este negar a devida contraprestação pecuniária, locupletando-se indevidamente às custas alheias, sob
pena de expressa afronta ao princípio do enriquecimento sem causa. - O art. 557, caput, do Código
de  Processo  Civil,  admite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. (TJPB, AC 00008950420138151071, Rel.
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, julgado em 14/12/2015).



Por fim, em que pese o Juízo haver considerado em sua fundamentação a
ilegalidade da contratação, tendo em vista que, diante da revelia do Apelante, não
havia nos autos qualquer documentação que atestasse a existência de licitação, não
há  na  parte  dispositiva  da  Sentença  qualquer  comando  judicial  no  sentido  de
declarar a nulidade da contratação, limitando-se a condenação aos estritos limites
em que a lide foi  proposta,  ou seja,  ao pagamento do valor  correspondente aos
serviços efetivamente prestados pelo Autor.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  rejeitada  a  preliminar  de
ilegitimidade ativa, no mérito, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


